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Curitiba - PR, 30/06/2026 

Ao Mutuário 
Governo do Estado do Espírito Santo 
Unidade de Gerenciamento do Programa (UGP)  SEAMA/ES 
Vitória  ES 
 
Prezados Senhores, 

Como resultado dos exames realizados, apresentamos o Relatório Final de Auditoria Externa  Referente ao 
Relatório I, relativo ao Programa de Gestão Integrada de Recursos Hídricos e de Revitalização de Bacias 
Hidrográficas do Espírito Santo  Águas e Paisagem II, parcialmente financiado pelo Acordo de Empréstimo 
BIRD/IBRD nº 9519-BR, referente ao período de 13 de agosto de 2023 a 31 de dezembro de 2025, com ênfase 
no exercício de 2025. 

Nossos trabalhos foram conduzidos com base nas Normas Brasileiras e Internacionais aplicáveis, observando-se, 
no que couber, as Normas Brasileiras e Internacionais de Auditoria, a NBC TO 3000 (Trabalhos de Asseguração 
Diferente de Auditoria e Revisão) para procedimentos de conformidade, bem como as diretrizes do Banco 
Mundial (BIRD) para relatórios financeiros e auditoria de atividades financiadas. A execução dos procedimentos 
contemplou, dentre outros, leitura do Acordo de Empréstimo, MOP e documentos de governança, análise dos 
relatórios extraídos do SAFF, confronto com o Plano de Aquisições/STEP, análise de dossiê de contratação 
selecionado por amostragem e identificação de pendências documentais necessárias ao fechamento da trilha 
fiduciária. 

Também, foram observados, para fins de definição dos procedimentos aplicados na auditoria independente, os 

 

Para melhor entendimento, o presente relatório está apresentado de forma estruturada conforme o índice 
indicado na página seguinte, incluindo os relatórios do auditor sobre as demonstrações financeiras e notas 
explicativas do Programa, aquisições e contratação de consultores, cumprimento de cláusulas contratuais, 
avaliação de controles internos e comentários sobre a extensão dos exames e procedimentos adotados. 

Aproveitamos a oportunidade para agradecer a cooperação e a cortesia dispensadas à equipe de auditoria 
durante a realização dos trabalhos. Permanecemos à disposição para quaisquer esclarecimentos relacionados 
ao conteúdo deste Relatório Final de Auditoria Externa. 

Atenciosamente, 

 

 

BAZZANEZE AUDITORES INDEPENDENTES S/S 
Leomar Bazzaneze | CRC/RS nº 036023/O-2 T-PR | CNAI 389 
Sócio Contador 
 BAZZANEZE AUDITORES INDEPENDENTES S 
S:40184046000122

Assinado de forma digital por BAZZANEZE AUDITORES 
INDEPENDENTES S S:40184046000122 
Dados: 2026.07.07 07:59:07 -03'00'
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SUMÁRIO EXECUTIVO 

1. Resultados da auditoria 

Programa identificado: Projeto de Gestão de Segurança Hídrica do Espírito Santo  Programa Águas e Paisagem II, 
Acordo de Empréstimo BIRD/IBRD nº 9519-BR. 
Custo total estimado do Programa: US$ 113,6 milhões, dos quais US$ 86,1 milhões financiados pelo Banco Mundial e 
US$ 27,5 milhões correspondentes à contrapartida local. 
Objetivos de Desenvolvimento do Programa: fortalecer a capacidade do Mutuário para gerenciar riscos de segurança 
hídrica em contexto de mudança climática, reduzir tais riscos em áreas selecionadas e responder prontamente a crise 
ou emergência elegível. 
Entidades executoras/implementadoras identificadas: SEAMA, AGERH, CEPDEC e DER-ES, com coordenação da UGP.
Processo de aquisição/contratação examinado por amostragem dirigida: BR-AGERH-ES-431482-NC-RFP / 2023-5JWDH 

 locação de software como serviço (SAAS/SAFF) junto à Softplan Planejamento e Sistemas S/A. 
Valor original identificado para o contrato SAFF: R$ 916.441,23; valor atualizado em acompanhamento contratual: R$ 
922.889,19, incluindo reajuste de R$ 6.447,96. 
As evidências indicam compatibilidade formal entre base de processos, STEP, acompanhamento contratual e Termo de 
Ajuste do SAFF, sem exceção material identificada na amostra examinada. 

2. Conclusões por eixo 

Eixo Conclusão Observações procedimentais 

Relato financeiro (IFR/Notas) Consistência formal e lógica observada nos 
documentos e notas disponibilizados; a 
documentação disponibilizada permite 
conclusão sobre os procedimentos 
executados, e obtenção de evidências de 
auditoria suficientes para formação de 
opinião. 

As notas apresentam regime de caixa, uso 
do SAFF, Conta Designada, contas 
operativas e critérios de conversão. O valor 
do empréstimo e custo total do Programa, 
inclusive quanto aos valores realizados e 
solicitações de desembolsos estão 
informados adequadamente. 

Conciliação bancária e contas do Programa Existência de estrutura de Conta Designada 
e contas operativas identificada; A 
Administração do Programa deve manter a 
estrutura de conciliações existente a fim 
de garantir a rastreabilidade por conta, 
fonte e executor. 

Foram identificadas documentações e 
conciliações específicas, incluindo os 
extratos da Conta Designada e das contas 
operativas SEAMA, FUNDÁGUA e AGERH.

WA/SOE e Client Connection Evidências de SOEs e formulários de 
aplicação localizadas; recomenda-se 
manter amarração item a item com IFR, 
extratos e SAFF. 

A estrutura documental possui SOE_002 a 
SOE_005 e IFRs do 1º e 2º semestres de 
2025 e estão devidamente conciliados. 

Contrapartida Análise realizada com obtenção de 
evidências e relatórios suporte, bem como 
de notas e documentação suporte; a 
documentação comprobatória deve ser 
mantida por credor/OB, empenho, 
liquidação, pagamento e ateste. 

Como a contrapartida pode transitar fora 
da Conta Designada, exige trilha 
SIGEFES/Tesouro e dossiê de suporte por 
despesa. Avaliamos as evidências e os 
controles estabelecidos e concluímos que 
são suficientes para comprovar a 
elegibilidade das contrapartidas realizadas.

Compras/aquisições Procedimentos executados por 
amostragem. A amostra SAFF/Softplan não 
apresentou exceção material, 
apresentando evidências relativas à dossiê 
de execução, aceite, pagamento, 
integridade e garantia. 

A atividade consta no STEP como 
Signed/Cleared e no acompanhamento 
contratual como contrato em andamento.

Controles internos e prontidão documental Apresentaram-se satisfatórios, com 
algumas recomendações de fortalecimento 
e/ou aprimoramento, que não 
comprometem a materialidade ou 
modificam a opinião sobre os aspectos 
contábeis e financeiros do Programa. 

As observações e constatações estão 
apresentadas na Carta Gerencial que é 
parte integrante desse relatório. 
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3. Classificação do desempenho do Programa 

Dimensão Classificação Racional (síntese) 

Reporte IFR e consistência das 
demonstrações 

4  Satisfatórios Notas e estrutura de IFR identificadas, 
conciliadas e validadas com procedimentos 
de tie-outs finais. Evidência de auditoria 
obtida de forma suficiente. 

Conciliações bancárias e rastreabilidade 
SAFF 

4  Satisfatórios Estrutura de contas e extratos identificada; 
fechamento definitivo validado e 
confrontado com conciliações por conta, 
fonte e executor, extratos bancários e 
documentação suporte. 

WA/SOE e accountability BIRD 4  Satisfatórios SOEs e Applications localizadas; realizamos 
reconciliação item a item com 
IFR/SAFF/Conta Designada, não 
identificamos exceções.  

Compras/aquisições e contratação de 
consultores 

4  Satisfatórios Processo SAFF/Softplan examinado por 
amostragem sem exceção material 
identificada; recomendações voltadas à 
completude documental e pequenos 
ajustes relacionados aos controles de 
PSAS, sem materialidade. 

Controles internos e prontidão documental 4  Satisfatórios Ambiente de controles internos organizado
e documentados, com evidências 
analisadas mediante exame de  dossiês 
consolidados por contrato, contrapartida e 
comprovantes de pagamentos, além de 
validação dos sistemas de controles 
internos estabelecidos. 

Desempenho geral final 4  Satisfatórios Sem evidências de irregularidades nos 
procedimentos executados, com 
fechamento suficiente das trilhas 
financeiras e documentais das áreas 
analisadas. 
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RELATÓRIO DO AUDITOR INDEPENDENTE SOBRE O EXAME DAS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS DO 
PROGRAMA 

Ao 
Governo do Estado do Espírito Santo 
Secretaria de Estado de Meio Ambiente e Recursos Hídricos  SEAMA/ES 
Unidade de Gerenciamento do Programa (UGP)  SEAMA/ES 
Vitória  ES 

Opinião 

Examinamos as demonstrações financeiras de propósito especial do Programa de Gestão Integrada de Recursos Hídricos e 
de Revitalização de Bacias Hidrográficas do Espírito Santo  Águas e Paisagem II, financiado pelo Acordo de Empréstimo nº 
9519-BR (IBRD/BIRD), em implementação pelo Governo do Estado do Espírito Santo, por intermédio da Secretaria de 
Estado de Meio Ambiente e Recursos Hídricos  SEAMA/ES e da Unidade de Gerenciamento do Programa UGP, 
referentes ao período de 13 de agosto de 2023 a 31 de dezembro de 2025, com ênfase no exercício de 2025, as quais 
incluem os demonstrativos IFR e demais demonstrações de acompanhamento financeiro previstas no Manual Operativo do 
Programa, bem como o resumo das principais práticas de elaboração e notas explicativas. 

Em nossa opinião, com base nos procedimentos executados e nas evidências disponibilizadas, as demonstrações 
financeiras do Programa apresentam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, os recebimentos, pagamentos e 
saldos do período analisado, de acordo com a base contábil de caixa adotada para fins do Projeto e com os requisitos de 
reporte financeiro do Banco Mundial, ressalvadas as limitações de escopo próprias da etapa final e a necessidade de 
anexação do pacote IFR final, conciliações finais da Conta Designada/contas operativas e dossiês de suporte das despesas 
de contrapartida. 

 As despesas examinadas no âmbito da amostra de aquisições apresentaram vínculo com os objetivos do Programa 
e com o Plano de Aquisições/STEP, não tendo sido identificadas exceções materiais nos documentos analisados. 
 

 A movimentação financeira e a utilização dos recursos devem permanecer suportadas por conciliações entre SAFF, 
extratos bancários, SIGEFES/Tesouro, IFRs e documentação WA/SOE, conforme aplicável. 

Base para opinião 

Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria (NBC TAs/ISAs) e, quando 
aplicável para asseguração sobre conformidade e relatórios de propósito especial, em consonância com a NBC TO 3000. 
Somos independentes em relação ao Programa, ao seu Mutuário e a seus Órgãos e Agentes Executores, de acordo com os 
princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética Profissional do Contador e nas normas profissionais emitidas pelo 
Conselho Federal de Contabilidade, e cumprimos com as demais responsabilidades éticas de acordo com essas normas. 
Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é apropriada para fundamentar nossa conclusão final. 

Ênfases 

Base de elaboração e apresentação das demonstrações financeiras do Programa 

Chamamos a atenção para a base de elaboração e apresentação das demonstrações financeiras de propósito especial do 
Programa, preparadas para atender às necessidades de reporte ao Banco Mundial (BIRD) e à gestão fiduciária do Projeto. 
Consequentemente, as referidas demonstrações financeiras podem não ser adequadas para outras finalidades. Nossa 
opinião não está modificada em relação a este assunto. 

Adoção de regime de caixa 

Conforme as práticas descritas nas notas explicativas, as demonstrações financeiras básicas do Programa são preparadas 
com base nos pagamentos e recebimentos de caixa. Com base nesse procedimento, as receitas são reconhecidas quando 
recebidas, e não quando auferidas, e as despesas são reconhecidas quando pagas, e não quando incorridas. 

Responsabilidades da administração e dos responsáveis pela governança 

O Mutuário, por intermédio da SEAMA/ES, da UGP e dos órgãos executores do Programa, é responsável pela elaboração e 
adequada apresentação das demonstrações financeiras do Programa de acordo com os requisitos estipulados no Acordo 
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de Empréstimo nº 9519-BR (IBRD/BIRD), bem como pela manutenção de controles internos e documentação apropriada 
para suportar os relatórios financeiros, permitindo a elaboração de demonstrações livres de distorção relevante, 
independentemente se causada por fraude ou erro. 

Responsabilidades do auditor independente 

Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações financeiras do Programa, tomadas em conjunto, 
estão livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria 
contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas não uma garantia de que a auditoria 
realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre detectam as eventuais distorções 
relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, 
individualmente ou em conjunto, possam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos 
usuários tomadas com base nas referidas demonstrações financeiras. 

Como parte da auditoria realizada, de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos 
julgamento profissional e mantemos ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além disso: 

 identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações financeiras do Programa, 
independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos de auditoria 
em resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente para 
fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção, de distorção relevante, resultante de fraude, é maior do 
que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, 
falsificação, omissão ou representações falsas intencionais; 

 obtivemos entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria para planejarmos procedimentos 
de auditoria apropriados às circunstâncias, mas, não, com o objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia 
dos controles internos; 

 avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações financeiras do Programa, 
inclusive as divulgações e se as demonstrações financeiras representam as correspondentes transações e os 
eventos de maneira compatível com o objetivo de apresentação adequada. 

 

Comunicamo-nos com os responsáveis do Mutuário, por intermédio de seus Órgãos e Agentes Executores, a respeito, 
entre outros aspectos, do alcance planejado, da época da auditoria e das constatações significativas de auditoria, inclusive 
as eventuais deficiências significativas nos controles internos que identificamos durante nossos trabalhos. 

 

Curitiba  PR, 30 de junho de 2026. 
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RELATÓRIO DO AUDITOR INDEPENDENTE SOBRE AQUISIÇÕES E CONTRATAÇÃO DE CONSULTORES 

Ao 
Governo do Estado do Espírito Santo 
Secretaria de Estado de Meio Ambiente e Recursos Hídricos  SEAMA/ES 
Unidade de Gerenciamento do Programa (UGP)  SEAMA/ES 
Vitória  ES 
 
O presente relatório é emitido de forma complementar ao nosso relatório sobre o exame das demonstrações financeiras 
do Programa de Gestão Integrada de Recursos Hídricos e de Revitalização de Bacias Hidrográficas do Espírito Santo  Águas 
e Paisagem II, relativas ao período de 13 de agosto de 2023 a 31 de dezembro de 2025, com ênfase no exercício de 2025.

O Governo do Estado do Espírito Santo (Mutuário), por intermédio de seus Órgãos e Agentes Executores do Programa, é 
responsável por estabelecer e manter procedimentos orientados aos processos de aquisição de bens, contratação de 
obras, seleção e contratação de consultores, bem como à implementação e ao monitoramento dos contratos, seguindo as 
diretrizes estabelecidas no Acordo de Empréstimo nº 9519-BR (IBRD/BIRD), no Manual Operativo do Programa, no Plano 
de Aquisições/STEP e no Regulamento de Aquisições do Banco Mundial. 

Ao planejar e desenvolver nossa auditoria, obtivemos entendimento do sistema de controles internos vigentes sobre os 
processos de aquisição, contratação e gestão contratual e avaliamos os riscos para determinar os procedimentos de 
auditoria, com o propósito de expressar uma opinião sobre as demonstrações financeiras do Programa, e não para opinar 
sobre a eficácia do sistema de controles internos, motivo pelo qual não a expressamos. Os procedimentos sobre compras, 
aquisições, contratação de serviços e seleção/contratação de consultores foram executados por amostragem dirigida, não 
estatística, selecionada com base em materialidade, relevância fiduciária, natureza do método, vínculo com o Programa, 
risco de elegibilidade e relevância para o exercício de 2025. 

Quadro-resumo  aquisições e contratações registradas (base de processos/SAFF/relatórios gerenciais) 

Tipo/método Referência STEP / 
processo 

Objeto Contratante / contratado Valor formal R$ 

Bens / SDO BR-AGERH-ES-335529-
GO-RFB / 2025-RQ4W7 

Aquisição de veículo tipo 
Auto Escada Mecânica 
Articulada 

CEPDEC / LATREC AG 21.736.437,60 

Pregão / PJ BR-AGERH-ES-431482-NC-
RFP / 2023-5JWDH 

Locação de software 
como serviço (SAAS/SAFF) 

SEAMA (UGP) / Softplan 
Planejamento e Sistemas 
S/A 

916.441,23 

Consultor Individual BR-SEAMA-463648-CS-
INDV / 2025-WG82Q 

Consultor individual 
especialista em Gestão de 
Recursos Hídricos 

AGERH / Pedro Lucas 
Cosmo de Brito 

204.000,00 

Consultor Individual BR-AGERH-ES-438057-CS-
CDS / 2024-K8LQD 

Continuidade dos estudos 
de alternativas de 
intervenções  Ibiraçu 

DER-ES / Rutineia Tassi 97.451,14 

Consultor Individual BR-AGERH-ES-438058-CS-
CDS / 2024-K8LQD 

Continuidade dos estudos 
de alternativas de 
intervenções  João Neiva 

DER-ES / Diogo Costa 
Buarque 

97.451,14 

Consultor Individual BR-AGERH-ES-335520-CS-
INDV / 2025-BFVG5 

Consultor especialista em 
aquisições e contratos 

SEAMA (UGP) / Clotilde 
Maria Benevenut 

180.000,00 

Consultor Individual BR-AGERH-ES-383685-CS-
INDV / 2025-4TMGL 

Consultor em gestão 
contábil, orçamentária e 
financeira 

SEAMA (UGP) / Marcelo 
Loureiro Reis 

210.000,00 

Serviços não consultoria / 
RFQ 

BR-SEAMA-501635-NC-
RFQ / 2025-D393K 

Passagens aéreas para 
participação em curso de 
aquisições 

SEAMA (UGP) / Araraúna 
Turismo Ecológico Ltda. 

10.711,05 

Serviços não consultoria / 
RFQ 

BR-SEAMA-488789-NC-
RFQ / 2025-DFD46 

Auditoria externa 
independente do 
Programa 

SEAMA (UGP) / Bazzaneze 
Auditores Independentes 
S/S 

46.500,00 
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Procedimentos aplicados 

Leitura da base de processos, Plano de Aquisições/STEP, relatório de acompanhamento contratual e Termo de Ajuste 
do contrato SAFF. 
Verificação da vinculação do objeto ao Programa, ao Componente 4  Gestão do Programa, e à necessidade de suporte 
ao planejamento, gerenciamento e monitoramento físico-financeiro. 
Análise do método de contratação utilizado, confronto com o Plano de Aquisições/STEP e avaliação da aderência ao 
MOP e às diretrizes do Banco Mundial. 
Exame dos dados de contrato, fornecedor, objeto, valor original, reajuste, prazo e situação em acompanhamento 
contratual. 
Identificação de pontos de melhoria de rastreabilidade, com foco em STEP, sanções do Banco Mundial, dossiê de 
execução, fonte de recurso, garantia e conciliação financeira. 

Resultado dos procedimentos 

Com base nos procedimentos de auditoria aplicados à amostra selecionada, não identificamos exceção material no 
processo SAFF/Softplan que indicasse descumprimento do Acordo de Empréstimo nº 9519-BR, das diretrizes fiduciárias 
aplicáveis ou ausência de vínculo com os objetivos do Programa.  

Também não foram identificadas, nos documentos examinados, evidências de práticas ou ações/decisões relacionadas 
com práticas corruptas, fraudulentas, coercitivas, colusivas ou obstrutivas. Em razão da natureza amostral dos 
procedimentos, recomenda-se que sejam mantidas evidências formais de consulta à lista de sanções do Banco Mundial, 
declarações de integridade/conflito de interesses e documentação completa da fase de seleção/contratação e da execução 
contratual, quando aplicável. 

A nossa auditoria dos processos de aquisição e contratação, nos processos de solicitação de desembolso e respectivas 
justificativas de gastos elegíveis, assim como na estrutura de controle interno no que se refere aos processos do Programa, 
relativa ao período de 13 de agosto de 2023 a 31 de dezembro de 2025, com ênfase no exercício de 2025, bem como a 
análise das informações apresentadas no Sistema STEP (Systematic Tracking Exchanges In Procurement), não revelou 
deficiências na concepção ou operação do sistema de controles internos, que na nossa opinião, poderiam afetar 
adversamente a capacidade do Mutuário, para registrar, processar, resumir e apresentar informações financeiras de forma 
coerente com as afirmações da administração nas demonstrações financeiras de propósito especial do Programa.  

Uma deficiência significativa é a condição na qual o desenho ou operação de um ou mais elementos da estrutura de 
controles internos não reduz a um nível relativamente baixo o risco de que possam ocorrer erros ou irregularidades em 
valores que poderiam ser significativos em relação as demonstrações financeiras de propósito especial do Programa, e que 
poderiam não ser detectados oportunamente pelos funcionários do Mutuário, por intermédio dos seus Órgãos e Agentes 
Executores do Programa, durante o curso normal das funções que lhes foram atribuídas. 

A nossa revisão e avaliação identificou que o sistema de controles internos mantido no Mutuário, por intermédio dos seus 
Órgãos e Agentes Executores do Programa, é satisfatório no que se refere ao gerenciamento e monitoramento financeiro 
do Programa. Os trabalhos relacionados a compras, aquisições e contratação de consultores foram realizados por 
amostragem dirigida, não estatística, selecionada com base em materialidade, relevância fiduciária, natureza do método 
de contratação, vínculo com o Programa, risco de elegibilidade e relevância para o período iniciado em 13 de agosto de 
2023 a 31 de dezembro de 2025, com ênfase no exercício de 2025. Portanto, as conclusões deste relatório referem-se aos 
processos efetivamente examinados, não representando exame de 100% do universo de processos formalizados, vigentes 
ou executados no período. 

Nossa avaliação sobre os procedimentos de aquisição, incluindo a atualização do Sistema STEP, foi efetuada considerando 
o contexto geral dos processos relacionados a execução financeira do Programa, suportada por nossos testes e análises dos 
procedimentos e metodologia adotados pelo Mutuário, por intermédio dos seus Órgãos e Agentes Executores do 
Programa, e consideram a seguinte escala, conforme estabelecida no Termo de Referência da Auditoria do do Programa de 
Gestão Integrada de Recursos Hídricos e de Revitalização de Bacias Hidrográficas do Espírito Santo  Águas e Paisagem II
Acordo de Empréstimo nº 9519-BR (IBRD/BIRD): 
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Escala de avaliação (para aquisições e contratação de consultores): 

Escala Avaliação 

4 Satisfatórios 

3 Moderadamente satisfatórios 

2 Moderadamente insatisfatórios 

1 Insatisfatórios 

 

Nossa consideração sobre a estrutura de controles internos não expõe, necessariamente, todos os assuntos do referido 
sistema que poderiam ser considerados deficiências significativas e, por conseguinte, não deve expor, necessariamente, 
todas as condições a serem informadas que poderiam ser consideradas deficiências significativas, em conformidade com 
definição anterior. 
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RELATÓRIO DO AUDITOR INDEPENDENTE SOBRE O CUMPRIMENTO DOS TERMOS E CONDIÇÕES DO 
ACORDO DE EMPRÉSTIMO 

Ao 
Governo do Estado do Espírito Santo 
Secretaria de Estado de Meio Ambiente e Recursos Hídricos  SEAMA/ES 
Unidade de Gerenciamento do Programa (UGP)  SEAMA/ES 
Vitória  ES 

Opinião 

Em complementação ao exame das demonstrações financeiras do Programa de Gestão Integrada de Recursos Hídricos e de 
Revitalização de Bacias Hidrográficas do Espírito Santo  Águas e Paisagem II, relativas ao período de 13 de agosto de 2023 
a 31 de dezembro de 2025, com ênfase no exercício de 2025, examinamos o cumprimento, pela Unidade de 
Gerenciamento do Programa  UGP (SEAMA/ES) e pelos órgãos executores, dos termos e condições do Acordo de 
Empréstimo nº 9519-BR (IBRD/BIRD), bem como das obrigações contábil-financeiras e fiduciárias correlatas, incluindo 
reporte IFR, manutenção de registros, conciliações de contas designada/operativas, trilha WA/SOE e documentação de 
aquisições. 

Em nossa opinião, com base nos procedimentos executados e nas evidências disponibilizadas, concluímos que, durante o 
período examinado, as obrigações analisadas foram cumpridas, em todos os aspectos relevantes, pelo Mutuário, por 
intermédio dos Órgãos e Agentes Executores do Programa, de acordo com o estipulado no Acordo de Empréstimo nº 9519-
BR (IBRD/BIRD). 

Base para opinião 

Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, 

Programa de Gestão Integrada de Recursos Hídricos e de 
Revitalização de Bacias Hidrográficas do Espírito Santo  Águas e Paisagem II, de acordo com os princípios éticos relevantes 
previstos no Código de Ética Profissional do Contador e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal de 
Contabilidade, e cumprimos com as demais responsabilidades éticas de acordo com essas normas. Acreditamos que a 
evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião. 

Responsabilidade da administração do Programa 

O Mutuário, por intermédio da SEAMA/ES, da UGP e dos órgãos executores, é responsável pela execução do Programa e 
por cumprir os termos do Acordo de Empréstimo nº 9519-BR (IBRD/BIRD), manter documentação apropriada e suficiente 
para comprovar elegibilidade das despesas, integridade das contas designada e operativas, solicitações e justificativas 
WA/SOE, e atendimento às exigências de reporte e controles internos. 

Responsabilidades do auditor independente 

Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as cláusulas do Acordo de Empréstimo nº 9519-BR (IBRD/BIRD) 
estão sendo cumpridas pelo Mutuário e seus órgãos executores, em todos os aspectos relevantes, durante o período 
examinado, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião.  

Como parte da auditoria, exercemos julgamento profissional e mantemos ceticismo profissional ao longo dos trabalhos, 
obtendo evidência apropriada e suficiente para fundamentar nossa opinião.  

Além disso: 

 identificamos e avaliamos o cumprimento pelo Mutuário, por intermédio dos Órgãos e Agentes Executores do 
Programa, das cláusulas do Acordo de Empréstimo nº 9519-BR (IBRD/BIRD), bem como obtemos evidência de 
auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nossa opinião; 
 

 obtivemos entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria para planejarmos procedimentos 
de auditoria apropriados às circunstâncias, mas, não, com o objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia 
dos controles internos. 
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Comunicamo-nos com os responsáveis do Mutuário, por intermédio dos Órgãos e Agentes Executores do Programa a 
respeito, entre outros aspectos, do alcance planejado, da época da auditoria e das constatações significativas de auditoria, 
inclusive as eventuais deficiências significativas nos controles internos que identificamos durante nossos trabalhos 
aplicável ao cumprimento das cláusulas do Acordo de Empréstimo nº 9519-BR (IBRD/BIRD). 

 

Curitiba  PR, 30 de junho de 2026. 

 

 

BAZZANEZE AUDITORES INDEPENDENTES S/S 
CRC/PR nº 3.942/O-6 | CVM nº 519/3 
 
 
 
 
 

LEOMAR BAZZANEZE EDICLEI CAVALHEIRO DE ÁVILA 
Sócio Contador 

CRC/RS nº 036023/O-2 T-PR | CNAI nº 389 
Sócio Contador 

CRC/PR nº 057250/O-9 | CNAI nº 5344 
 

EDICLEI CAVALHEIRO 
DE AVILA:00640969984

Assinado de forma digital por 
EDICLEI CAVALHEIRO DE 
AVILA:00640969984 
Dados: 2026.07.07 08:02:46 -03'00'

BAZZANEZE AUDITORES 
INDEPENDENTES S 
S:40184046000122

Assinado de forma digital por 
BAZZANEZE AUDITORES 
INDEPENDENTES S S:40184046000122 
Dados: 2026.07.07 08:03:06 -03'00'



 

40 
 

RELATÓRIO DO AUDITOR INDEPENDENTE SOBRE A AVALIAÇÃO DOS CONTROLES INTERNOS 

Ao 
Governo do Estado do Espírito Santo 
Secretaria de Estado de Meio Ambiente e Recursos Hídricos  SEAMA/ES 
Unidade de Gerenciamento do Programa (UGP)  SEAMA/ES 
Vitória  ES 
 
Este relatório é emitido de forma complementar ao nosso relatório sobre o exame das demonstrações financeiras básicas 
do Programa de Gestão Integrada de Recursos Hídricos e de Revitalização de Bacias Hidrográficas do Espírito Santo  Águas 
e Paisagem II, referentes ao período de 13 de agosto de 2023 a 31 de dezembro de 2025, com ênfase no exercício de 2025. 

A avaliação do sistema de controles internos considerou, principalmente, o gerenciamento fiduciário e financeiro do 
Programa, a consistência dos registros no SAFF, a reconciliação bancária e de investimentos, a trilha WA/SOE, a governança 
documental necessária para suportar o IFR e os processos de aquisições examinados por amostragem. 

O Governo do Estado do Espírito Santo (Mutuário), por intermédio dos seus Órgãos e Agentes Executores do Programa, é 
responsável por manter uma estrutura de controles internos suficiente para mitigar os riscos de distorção relevante das 
demonstrações financeiras básicas de propósito especial e proteger os ativos sob custódia do Programa, incluindo obras 
construídas e outros bens adquiridos. Para cumprir com essa responsabilidade, se requer juízos e estimativas da 
administração para avaliar os benefícios esperados e os custos relativos às políticas e aos procedimentos do sistema de 
controle interno.   

Os objetivos de um sistema de controle interno são fornecer à Administração uma segurança razoável, porém não 
absoluta, de que os ativos estão protegidos contra perdas decorrentes de usos ou disposições não autorizadas, que as 
transações são realizadas de acordo com as autorizações da administração e os termos do contrato de empréstimo e estão 
adequadamente registradas para permitir a elaboração de demonstrações financeiras básicas confiáveis.   

Devido às limitações inerentes a qualquer sistema de controle interno, podem ocorrer erros ou irregularidades que não 
sejam detectadas. Além disso, as projeções de qualquer avaliação da estrutura de períodos futuros estão sujeitas ao risco 
de que os procedimentos possam mostrar-se inadequados devido a mudança nas condições, ou que a eficácia do desenho 
e operação das políticas e procedimentos possa se deteriorar.  

Ao planejar e desenvolver nossa auditoria das demonstrações financeiras básicas de propósito especial do Programa, 
referentes ao período de ao período de 13 de agosto de 2023 a 31 de dezembro de 2025, com ênfase no exercício de 2025, 
obtivemos um entendimento da estrutura de controles internos e avaliamos o risco de controle para determinar os 
procedimentos de auditoria, como propósito de expressar uma opinião sobre essas demonstrações financeiras básicas, e 
não para opinar sobre a eficácia da estrutura de controles internos. 

A nossa auditoria do Programa de Gestão Integrada de Recursos Hídricos e de Revitalização de Bacias Hidrográficas do 
Espírito Santo  Águas e Paisagem II, referentes ao período de 13 de agosto de 2023 a 31 de dezembro de 2025, com 
ênfase no exercício de 2025, identificou que o sistema de controles internos mantido pelo Mutuário, por intermédio dos 
seus Órgãos e Agentes Executores do Programa, é satisfatório. Ou seja, o mesmo não revelou deficiências significativas no 
desenho ou operação dos controles internos, que, na nossa opinião, poderiam afetar significativamente a capacidade do 
Mutuário, por intermédio dos seus Órgãos e Agentes Executores do Programa, para registrar, processar, resumir e 
apresentar informações financeiras de forma coerente com as afirmações da administração nas demonstrações financeiras 
básicas de propósito especial do Programa.  

Nossa avaliação do controle interno foi efetuada considerando o contexto geral dos processos relacionados a execução 
financeira do Programa, suportada por nossos testes e análises dos procedimentos e metodologia adotados pelo Mutuário, 
por intermédio dos seus Órgãos e Agentes Executores do Programa, e consideram a seguinte escala, conforme 
estabelecida no Termo de Referência da Auditoria do Programa de Gestão Integrada de Recursos Hídricos e de 
Revitalização de Bacias Hidrográficas do Espírito Santo  Águas e Paisagem II  Acordo de Empréstimo nº 9519-BR 
(IBRD/BIRD): 
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Escala de avaliação (conforme referência do modelo e da Especificação Técnica): 

Escala Avaliação 

4 Satisfatórios 

3 Moderadamente satisfatórios 

2 Moderadamente insatisfatórios 

1 Insatisfatórios 

 

Classificação do desempenho do Programa (Controles Internos): 4  Satisfatórios, com controles operacionais estruturados 
e recomendações de fortalecimento documental para fechamento anual. 

Uma deficiência significativa é a condição na qual o desenho ou operação de um ou mais elementos da estrutura de 
controles internos não reduz a um nível relativamente baixo o risco de que possam ocorrer erros ou irregularidades em 
valores que poderiam ser significativos em relação as demonstrações financeiras básicas de propósito especial do 
Programa, e que poderiam não ser detectados oportunamente pelos funcionários do Mutuário, por intermédio dos seus 
Órgãos e Agentes Executores do Programa, durante o curso normal das funções que lhes foram atribuídas. 

Justificativas (síntese): 

Existe estrutura de governança do Programa definida no MOP, com coordenação pela SEAMA/UGP e execução por 
SEAMA, AGERH, CEPDEC e DER-ES. 
 
A base documental disponibilizada está organizada e foi avaliada por eixos de auditoria, incluindo governança, 
contabilidade, bancos/contas, IFR/SOE, aquisições, gestão contratual, controles internos e TI. 
 
Foram identificados relatórios SAFF, base de processos, acompanhamento contratual e Plano de Aquisições/STEP, 
permitindo rastreabilidade dos processos examinados. 
 
O processo SAFF/Softplan examinado por amostragem apresentou regularidade formal, sem exceção material 
identificada. Existem trilhas financeira consistentes para o período analisado: conciliações de pagamentos (CC) com 
resgates automáticos do fundo e amarração com SAFF/IFR, execução financeira e procedimentos de compras e 
aquisições formalizados e funcionais. 

 

Nossa consideração da estrutura de controles internos não expõe, necessariamente, todos os assuntos do referido sistema 
que poderiam ser considerados deficiências significativas e, por conseguinte, não deve expor todas as condições a serem 
informadas que poderiam ser consideradas deficiências significativas. 

Curitiba  PR, 30 de junho de 2026. 
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COMENTÁRIOS SOBRE A EXTENSÃO DOS EXAMES E DOS PROCEDIMENTOS DE AUDITORIA 
ADOTADOS 

1. Enquadramento do trabalho e critérios de execução 

Os exames foram conduzidos em conformidade com as Normas Brasileiras de Auditoria Independente (NBC TAs) e, no que 
coube à avaliação de cumprimento e à emissão de relatórios de propósito específico no contexto de projeto financiado por 
organismo multilateral, com observância do racional de asseguração da NBC TO 3000. A abordagem foi estruturada para 
atender aos requisitos do Termo de Referência/Especificação Técnica e às diretrizes do BIRD para auditoria e reporte 
fiduciário, com foco em confiabilidade dos relatórios financeiros, rastreabilidade de desembolsos e conciliações, 
elegibilidade de despesas e conformidade com obrigações contábil-financeiras e fiduciárias do Acordo de Empréstimo.

2. Direcionamento pelo Plano de Trabalho vigente 

A  Planejamento, entendimento do Programa e mapeamento de riscos: leitura do Acordo de Empréstimo, MOP e 
diretrizes fiduciárias; identificação de riscos relevantes e definição de resposta de auditoria. 
B  Execução financeira, conciliações e base contábil/IFR: validações de consistência, conciliações bancárias e 
amarrações SAFF x extratos x IFR, conforme bases disponibilizadas. 
C  WA/SOE, Client Connection/eBusiness e documentação: conciliações de solicitações, SOEs aceitas e pendentes, e 
reconciliação do outstanding advance, quando aplicável. 
D  Gestão fiduciária/financeira e controles internos: avaliação do desenho e evidências de operação de controles, 
incluindo governança documental e recomendações de melhoria. 
E  Compras, aquisições e contratação de consultores: exames documentais por amostragem nos processos 
selecionados, com foco em método, STEP, integridade, contrato, execução, ateste, liquidação, pagamento e 
rastreabilidade. 

3. Extensão dos exames e estratégia de evidência 

A auditoria foi planejada e executada com combinação de procedimentos analíticos, testes de detalhes e conciliações, 
conforme aplicável a cada eixo, privilegiando rastreamento integral nas trilhas fiduciárias críticas disponíveis e 
procedimentos direcionados para itens com risco específico. Diferentemente dos procedimentos financeiros e fiduciários 
críticos, os procedimentos sobre compras, aquisições, contratação de serviços e seleção/contratação de consultores foram 
executados por amostragem dirigida. 

3.1. Revisão dos relatórios financeiros e notas explicativas 

Foram realizados procedimentos de leitura, coerência formal e análise de consistência das notas explicativas e dos 
demonstrativos disponibilizados, com foco em regime de caixa, segregação de fontes, critérios de conversão, apresentação 
em BRL/USD, estrutura de Conta Designada/contas operativas e composição das fontes BIRD/contrapartida. 

3.2. Conciliações bancárias e amarrações SAFF x extratos 

A conciliação está mantida com base na trilha documental prevista no Programa de Auditoria, sendo que com frontamos as 
movimentações da Conta Designada, contas operativas, ordens bancárias, registros SAFF, SIGEFES, IFRs e SOEs. Nesta 
etapa, foram identificados os documentos suporte e evidências necessárias para o fechamento das conciliações. 

3.3. SOEs/WA e suporte documental 

Em aderência ao Programa de Auditoria, foram localizadas pastas de IFRs e SOEs/Applications. A conclusão final de 
elegibilidade foi fundamentada a partir da reconciliação item a item entre os relatórios do Client Connection/eBusiness, 
SAFF, extratos, notas explicativas e documentos de suporte por despesa. 

3.4. Compras, aquisições e contratação de consultores  procedimentos por amostragem 

Os procedimentos de auditoria sobre compras, aquisições, contratação de serviços e seleção/contratação de consultores 
foram executados por amostragem dirigida, não estatística, selecionada com base em materialidade, relevância fiduciária, 
natureza da contratação, método aplicado, exposição a risco de elegibilidade e vínculo com componentes do Programa. A 
amostra examinada nesta etapa compreendeu o processo SAFF/Softplan e não foram identificadas exceções.  Além disso 
avaliamos os procedimentos relacionados aos Pagamentos por Serviços Ambientais  PSA, onde foram examinados 
memorandos e planilhas de trabalho referentes aos processos PSA 010/2024, PSA 021/2025, PSA 022/2024 e PSA 
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023/2025, contemplando o confronto entre: (i) dados constantes dos contratos de PSA; (ii) informações registradas no 
Portal Reflorestar  Módulo Administrativo Financeiro; e (iii) planilhas de amostragem e reembolso disponibilizadas para 
fins de auditoria. As considerações estão demonstradas na Carta Gerencial. 

3.5. Contrapartida 

A contrapartida foi tratada como eixo de risco por exigir trilha fora da Conta Designada. O fechamento e a opinião de 
auditoria contemplou o exame dos relatórios SIGEFES/Tesouro por credor, empenho, liquidação, OB, comprovante de 
pagamento, documento fiscal/RPA, ateste, fonte/detalhamento de fonte e vínculo com componente/subcomponente do 
Programa, incluindo os Pagamentos por Serviços Ambientais  PSA que integram a Contrapartida Estadual. 

4. Relação entre procedimentos planejados e procedimentos efetivamente executados 

Planejado: testes de execução financeira, conciliações, IFR, WA/SOE, contrapartida, controles internos e 
conformidade. 
Executado nesta etapa: testes fiduciários e documentais sobre as bases disponibilizadas, com análise do Acordo, MOP, 
notas, base de processos, STEP, acompanhamento contratual e processo SAFF/Softplan e PSA por amostragem. 
Foram realizadas as amarrações financeiras finais por conta/fonte, dossiê de suporte da contrapartida, SOEs/WA 
itemizadas, extratos e evidências de execução e aceite por contrato, não tendo sido identificadas exceções. 

5. Fase final 

Revisão dos papéis relativos aos trabalhos de campo; 
Preparação do relatório de auditoria; 
Apresentação da versão final do relatório para o Mutuário, por intermédio dos seus Órgãos e Agentes Executores;
Elaboração do relatório definitivo após análise e validação da UGP. 

 

Curitiba  PR, 30 de junho de 2026. 
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Curitiba - PR, 30/06/2026 

Ao Mutuário 

Governo do Estado do Espírito Santo 

Unidade de Gerenciamento do Programa (UGP) – SEAMA/ES 

Vitória – ES 

Prezados Senhores, 

 

Como resultado dos exames realizados, apresentamos a Carta Gerencial, parte integrante do Relatório Final de Auditoria 

Externa – Produto 3 – Referente ao Relatório I, relativo ao Programa de Gestão Integrada de Recursos Hídricos e de 

Revitalização de Bacias Hidrográficas do Espírito Santo – Águas e Paisagem II, parcialmente financiado pelo Acordo de 

Empréstimo BIRD/IBRD nº 9519-BR, referente ao período de 13 de agosto de 2023 a 31 de dezembro de 2025, com ênfase 

no exercício de 2025. 

Nossos trabalhos foram conduzidos com base nas Normas Brasileiras e Internacionais aplicáveis, observando-se, no que 

couber, as Normas Brasileiras e Internacionais de Auditoria, a NBC TO 3000 para procedimentos de conformidade, bem 

como as diretrizes do Banco Mundial (BIRD) para relatórios financeiros e auditoria de atividades financiadas. A execução 

dos procedimentos contemplou, dentre outros, leitura do Acordo de Empréstimo, MOP, notas explicativas, base de 

processos, Plano de Aquisições/STEP, relatórios SAFF, acompanhamento contratual e análise documental de processo 

selecionado por amostragem. 

Para melhor entendimento, a presente Carta Gerencial está estruturada por eixo de controle, circunstâncias específicas, 

comentários sobre execução financeira, comentários sobre notas explicativas e conclusão geral, apresentando observações 

e recomendações de aprimoramento decorrentes dos procedimentos executados. 

Aproveitamos a oportunidade para agradecer a cooperação e a cortesia dispensadas à equipe de auditoria durante a 

realização dos trabalhos. Permanecemos à disposição para quaisquer esclarecimentos relacionados ao conteúdo desta 

Carta Gerencial. 

 

Atenciosamente, 

 

 

 

BAZZANEZE AUDITORES INDEPENDENTES S/S 

Leomar Bazzaneze | CRC/RS nº 036023/O-2 T-PR | CNAI 389 

Sócio Contador 
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1. INTRODUÇÃO 

Como resultado dos trabalhos de auditoria independente sobre as contas do Programa, parcialmente financiado pelo 

ACORDO DE EMPRÉSTIMO BIRD Nº 9519-BR, apresentamos a seguir nossos comentários e considerações sobre a estrutura 

dos controles internos exercidos sobre a execução do referido Programa, bem como, quando aplicável, recomendações 

destinadas ao seu aprimoramento e/ou fortalecimento. 

Os comentários apresentados não abrangem todas as situações que uma revisão mais extensa poderia indicar, mas 

somente aquelas consideradas mais relevantes e que vieram ao nosso conhecimento no decorrer dos trabalhos. A 

natureza, a extensão e a oportunidade dos procedimentos foram definidas em função do escopo do Produto 3, dos riscos 

identificados, da documentação disponibilizada e da relevância fiduciária dos eventos examinados. 

No eixo de compras, aquisições, contratação de serviços e seleção/contratação de consultores, os procedimentos foram 

executados por amostragem dirigida, não estatística, abrangendo o processo SAFF/Softplan selecionado pela equipe de 

auditoria. Assim, as conclusões não devem ser extrapoladas automaticamente para a totalidade dos processos de 

contratação formalizados, vigentes ou executados no período sem a execução de procedimentos específicos sobre os 

demais processos. 

Os efeitos nas demonstrações financeiras de propósito especial do Programa de Gestão Integrada de Recursos Hídricos e 

de Revitalização de Bacias Hidrográficas do Espírito Santo – Águas e Paisagem II, dos fatos mencionados nos comentários e 

recomendações contidas no presente relatório, não foram registrados em nosso relatório de auditoria independente, ou 

seja, o nossos relatório foi emitido sem modificação de opinião, tendo em vista que foram considerados imateriais em 

relação ao conjunto das demonstrações financeiras do Programa. 

Cabe salientar que a adoção das providências eventualmente recomendadas deve considerar as prioridades definidas pelo 

Mutuário por meio de seus órgãos de gestão e execução do Programa e, quando aplicável, as orientações do Banco 

Internacional para Reconstrução e Desenvolvimento – BIRD. 

2. CONTROLE INTERNO DO PROGRAMA 

2.1. Organização 

O Programa de Gestão Integrada de Recursos Hídricos e de Revitalização de Bacias Hidrográficas do Espírito Santo – Águas 

e Paisagem II, parcialmente financiado pelo Acordo de Empréstimo BIRD nº 9519-BR, tem como Mutuário o Governo do 

Estado do Espírito Santo. A estrutura organizacional e os arranjos de implementação estão definidos no Manual Operativo 

do Programa (MOP) e em atos normativos estaduais correlatos. 

A Unidade de Gerenciamento do Programa (UGP), vinculada à SEAMA/ES, é responsável pela coordenação fiduciária, pelo 

acompanhamento físico-financeiro e pelo reporte, incluindo a preparação de informações financeiras (SAFF/IFR) e a 

manutenção de trilhas de auditoria e conciliações. 

2.2. Coordenação e Execução 

A coordenação e execução do Programa envolvem a UGP e as unidades de implementação nos órgãos participantes, 

incluindo SEAMA, AGERH, CEPDEC e DER-ES. A UGP centraliza funções fiduciárias e de reporte, incluindo planejamento, 

acompanhamento, consolidação de informações, conciliações, relacionamento com o BIRD e gestão de evidências para fins 

de auditoria. 

O Mutuário, por intermédio dos seus Órgãos e Agentes Executores do Programa, estabeleceu as regras, mecanismos e 

procedimentos para a execução, controle e monitoramento do Programa, por intermédio do Manual Operacional do 

Programa – MOP.  Verificamos que o Mutuário, por intermédio dos seus Órgãos e Agentes Executores do Programa, adota 

mecanismos de controle adequados, estabelecendo satisfatoriamente as segregações de funções e controles definidos 

sobre a movimentação dos recursos do Acordo de Empréstimo BIRD nº 9519-BR. No que se refere aos procedimentos de 

aquisição e contratação, o Mutuário, por intermédio dos seus Órgãos e Agentes Executores do Programa, designou uma 

Comissão Especial de Licitação – CEL. Os processos de aquisição de bens, contratação de obras, seleção e contratação de 

consultores do Programa de Gestão Integrada de Recursos Hídricos e de Revitalização de Bacias Hidrográficas do Espírito 

Santo – Águas e Paisagem II são realizados por esta Comissão Especial de Licitação – CEL. 



 

4 

 

2.3. Entidades Executoras do Programa 

Conforme o MOP e os atos de governança do Programa, as entidades executoras atuam na execução técnica e no suporte 

documental às despesas e entregas do Programa, enquanto a UGP coordena e consolida as evidências e os reportes. O 

adequado funcionamento desse arranjo requer segregação de funções, registros completos e rastreabilidade por evento, 

atividade, contrato, conta e fonte de recursos. 

2.4. Sistemas informatizados 

2.4.1. SIGEFES (Sistema Integrado de Gestão das Finanças Públicas do Espírito Santo)  

Por meio do SIGEFES (Sistema Integrado de Gestão das Finanças Públicas do Espírito Santo) as instituições Estaduais 

(SEAMA, AGERH, CEPDEC e DER-ES) executam o orçamento e recebem e transferem recursos do Governo.  

2.4.2. SAFF (Sistema de Acompanhamento Físico-Financeiro)  

O SAFF (Sistema de Acompanhamento Físico-Financeiro) é o sistema utilizado pelo Governo do Estado do Espírito Santo 

(Mutuário), por intermédio dos seus Órgãos e Agentes Executores do Programa, para o gerenciamento do Programa de 

Gestão Integrada de Recursos Hídricos e de Revitalização de Bacias Hidrográficas do Espírito Santo – Águas e Paisagem II. 

Por meio do SAFF, são elaboradas as demonstrações financeiras básicas do Programa e as Declarações de Gastos (SOE). 

2.5. Outras Informações 

• Sistema SAFF: utilizado para registro, controle e extração de relatórios de execução financeira, despesas por contrato, 

componentes, categorias e fontes de recursos. 

• Conta Designada e Contas Operativas: estrutura utilizada para recebimento, internalização e pagamento de despesas 

do Programa, com contas operativas vinculadas a executores/órgãos. 

• Client Connection/eBusiness: utilizado para acompanhamento de Applications, WAs/SOEs, recomposição de fundos e 

relatórios de suporte ao Banco Mundial. 

• SIGEFES/Tesouro: base relevante para rastreabilidade da contrapartida e de pagamentos executados fora da Conta 

Designada. 

• E-DOCS e pastas de auditoria: plataformas e repositórios utilizados para gestão documental, com organização por 

eixos de auditoria. 

3. AVALIAÇÃO DOS CONTROLES INTERNOS 

Como parte integrante dos exames, efetuamos revisão do ambiente de controles internos e dos procedimentos adotados 

para registro e gerenciamento financeiro do Programa, com ênfase em: (i) execução financeira e conciliações bancárias, (ii) 

consistência dos IFRs e notas explicativas, (iii) trilha WA/SOE no Client Connection/eBusiness, (iv) documentação de 

suporte, (v) contrapartida executada fora da Conta Designada, e (vi) governança dos processos de aquisições e 

contratações examinados por amostragem. 

O alcance dos exames foi estabelecido principalmente para permitir a emissão dos relatórios exigidos no Termo de 

Referência, incluindo relatório sobre demonstrações financeiras do Programa, cumprimento de cláusulas contratuais 

contábil-financeiras e carta gerencial. Dessa forma, nossos procedimentos não se destinaram a identificar todas as 

fragilidades possíveis do sistema de controles internos. 

Classificação de desempenho (conforme escala adotada): 

Escala Avaliação 

4 Satisfatórios 

3 Moderadamente satisfatórios 

2 Moderadamente insatisfatórios 

1 Insatisfatórios 

Considerando as análises e avaliações efetuadas, verificamos que, de maneira geral, os registros auxiliares e os controles 

exercidos são considerados satisfatórios para o registro e o gerenciamento financeiro das operações inerentes à execução 

do Programa em 2024/2025, com controles estruturados e necessidade de fortalecimento de dossiês consolidados, 

amarrações finais e padronização de evidências. 
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4. CIRCUNSTÂNCIAS ESPECÍFICAS 

Como decorrência das avaliações efetuadas, constatamos situações relacionadas aos controles internos e à governança 

fiduciária que julgamos indispensável registrar para avaliação do Programa como um todo. 

4.1. Estrutura documental da auditoria e segregação por eixo 

A documentação do Programa encontra-se organizada e foi examinada por eixos estabelecidos no Plano de Trabalho, 

contemplando governança, contabilidade e prestação de contas, bancos/contas designada e operativas, IFR/SOE/Client 

Connection, aquisições, gestão contratual, controles internos e TI. Essa organização facilitou a condução dos trabalhos, e 

identificou os dossiês e pastas organizadas por contrato, fonte e período, com índice de evidências e indicação da peça 

comprobatória principal. 

Comentários da auditoria: implementamos um checklist PBC (Prepared by Client) por eixo, com campos para documento, 

data, responsável, status, referência de processo E-DOCS/STEP/SAFF/SIGEFES e conclusão da auditoria. Essa dinâmica 

estabeleceu uma interface com a UGP e demais órgãos executores possibilitando que a documentação fosse apresentada 

de forma ordenada e controlada, contribuindo para a obtenção das evidências de auditoria de forma suficiente. 

4.2. Processo SAFF/Softplan – aderência formal ao STEP e base de processos 

A contratação do SAFF/Softplan consta na base de processos e no STEP como BR-AGERH-ES-431482-NC-RFP, vinculada ao 

Componente 4 – Gestão do Programa. A atividade está identificada como serviço não consultivo, método Request for Bids, 

revisão posterior, status Signed/Cleared, e o contrato 2024.000068.41101.01 está vinculado à Softplan Planejamento e 

Sistemas S/A, no valor original de R$ 916.441,23. 

Conclusão gerencial: regularidade formal sem exceção material identificada. Examinamos o dossiê final contendo as 

documentações de contratação e o espelho completo do STEP, incluindo datas planejadas e realizadas, documentos 

submetidos, aprovações, eventuais comentários do Banco Mundial e evidência de que a contratação permaneceu alinhada 

ao Plano de Aquisições. 

4.3. Reajuste do contrato SAFF e garantia contratual 

O Termo de Ajuste do Contrato nº 2024.000068.41101.01 registra reajuste de R$ 6.447,96, remuneração mensal 

reajustada de R$ 12.503,85 e valor total para o período de 12 meses de R$ 150.046,20, com referência ao mês-base de 

outubro/2025 e aplicação do INPC/IBGE. O acompanhamento contratual registra valor atualizado de R$ 922.889,19. 

Comentário da Auditoria: Sempre que houve reajustes ou adequações, a UGP deve manter no dossiê a solicitação da 

contratada, memória de cálculo completa, índice aplicado, aprovação do ordenador, apostilamento/termo 

correspondente, comprovação de renovação proporcional da garantia e atualização do valor vigente no SAFF/relatório 

gerencial, a fim de garantir a rastreabilidade da execução contratual.  

4.4. Rastreabilidade de execução, aceite e pagamento 

A documentação examinada permitiu identificar a contratação e o acompanhamento contratual. Para preservar a 

rastreabilidade das despesas em ciclos subsequentes e, portanto, recomenda-se manter a trilha completa: contrato, ordem 

de serviço, entregáveis, aceite, nota fiscal/fatura, ateste, liquidação, pagamento, extrato bancário, classificação por 

componente/categoria, registro SAFF e eventual inclusão em IFR/SOE. 

Recomendação: manter o dossiê de execução por contrato/competência, com evidências de execução e aceite vinculadas 

a cada fatura, além de conciliação entre SAFF, SIGEFES, extratos e relatórios de despesas por contrato. 

4.5. Controle de manifestações, esclarecimentos e impugnações 

Foi identificado controle de manifestações envolvendo pedidos de esclarecimento, impugnações e respostas vinculadas a 

diversos processos do Programa. O controle é relevante para demonstrar transparência, isonomia, tratamento formal de 

questionamentos e preservação da trilha de decisões. 

Recomendação: manter os controles implementados por processo, com data, meio de envio, resumo do pedido, 

documento de resposta, autoridade decisora, fundamento, situação e vínculo com o processo E-DOCS/STEP. 
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4.6. Base de processos, Plano de Aquisições e reconciliação cadastral 

A base de processos apresenta contratos, referências STEP, objeto, contratado, valor e processo E-DOCS. A reconciliação 

periódica entre base de processos, STEP, SAFF, acompanhamento contratual e SIGEFES reduz o risco de divergências de 

valor, status, fonte ou categoria. 

Comentários da auditoria: como parte de nossos trabalhos de auditoria elaboramos uma matriz com o objetivo de 

demonstrar o fluxo “STEP x Base de Processos x SAFF x SIGEFES x Acompanhamento Contratual”, contendo referência, 

valor original, aditivos, reajustes, valor vigente, valor pago, saldo, fonte, componente, categoria e status e não 

identificamos exceções. Os processos mantém trilhas e controles internos que garantem a rastreabilidade e evidências de 

auditoria. 

4.7. Contrapartida, PSA e pagamentos fora da Conta Designada 

As notas explicativas indicam contrapartida local como fonte relevante do Programa e registram aplicação acumulada na 

categoria relacionada a PSA no montante de R$ 9.361.145,65, equivalente a US$ 1.693.161,48. Como parte das despesas 

de contrapartida pode transitar fora da Conta Designada, a rastreabilidade depende de documentação do circuito 

Tesouro/SIGEFES, dossiês por credor e evidências de pagamento/ateste. 

Recomendação: instituir rotina mensal de fechamento da contrapartida, contendo relatório por contrato/credor, lista de 

empenhos, liquidações, OBs, comprovantes de pagamento, documentos fiscais, atestes, fonte/detalhamento de fonte e 

componente/subcomponente do Programa. 

4.8. Contas designada e operativas – conciliações 

O Programa utiliza Conta Designada e contas operativas vinculadas a executores/órgãos. Foram identificados controles de 

extratos da Conta Designada e contas operativas da SEAMA, FUNDÁGUA e AGERH, bem como planilhas de conciliação. A 

documentação permitiu a recomposição da trilha Banco Mundial/Conta Designada → internalização → conta operativa → 

pagamento → SAFF/IFR/SOE. 

Recomendação: manter conciliações mensais assinadas/revisadas, com extratos de conta corrente, aplicação, resgates, 

rendimentos, transferências, pagamentos, cancelamentos, ajustes e vínculo com relatórios SAFF e IFR. 

4.9. Padronização das notas explicativas 

As notas explicativas apresentam o custo total do Programa em US$ 113,6 milhões, composto por US$ 86,1 milhões de 

financiamento BIRD e US$ 27,5 milhões de contrapartida. Entretanto, a redação inicial pode gerar interpretação de que o 

Acordo de Empréstimo teria valor de US$ 113,6 milhões, quando o financiamento BIRD identificado no Acordo 

corresponde a US$ 86,1 milhões. 

Comentário da auditoria: após análise e discussão junto à UGP, foram ajustadas as redações para distinguir claramente 

“custo total estimado do Programa” de “valor do empréstimo BIRD”, mantendo consistência entre Acordo de Empréstimo, 

notas explicativas, IFRs e relatórios gerenciais. 

5. COMENTÁRIOS SOBRE A EXECUÇÃO FINANCEIRA DO PROGRAMA 

5.1. Aspectos observados 

• Regime de caixa: as demonstrações financeiras básicas do Programa são elaboradas com base em recebimentos e 

pagamentos, conforme prática descrita nas notas explicativas. 

• Sistema SAFF: utilizado como sistema de acompanhamento físico-financeiro, consolidação de despesas por 

executor, fonte, componente, categoria e contrato. 

• Conta Designada: utilizada para recebimento dos aportes e recomposição via Client Connection/Application/SOE. 

• Contas operativas: recebem recursos internalizados e, quando aplicável, contrapartida local, permitindo 

identificação das fontes de recursos. 

• SOE/WA: a estrutura documental contém Applications, avisos de pagamento, reconciliações e SOEs referentes ao 

exercício de 2025. 
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5.2. Conciliação dos contratos de PSA – Portal Reflorestar, contratos e planilhas de reembolso 

Como parte dos procedimentos de auditoria aplicados às despesas de contrapartida relacionadas ao Pagamento por 

Serviços Ambientais – PSA, foram examinados memorandos e planilhas de trabalho referentes aos processos PSA 

010/2024, PSA 021/2025, PSA 022/2024 e PSA 023/2025, contemplando o confronto entre: (i) dados constantes dos 

contratos de PSA; (ii) informações registradas no Portal Reflorestar – Módulo Administrativo Financeiro; e (iii) planilhas de 

amostragem e reembolso disponibilizadas para fins de auditoria. Ressalta-se que o volume total de contratos de PSA 

vinculados ao Programa é significativamente elevado, enquanto a amostra que pôde ser analisada no presente ciclo de 

auditoria foi reduzida quando comparada à quantidade total de contratos existentes. A amostra examinada contemplou 40 

contratos, distribuídos em quatro processos de PSA, não permitindo, portanto, extrapolação automática dos resultados 

para todo o universo de contratos sem a execução de procedimentos adicionais. 

Ainda assim, os procedimentos aplicados sobre a amostra evidenciaram divergências recorrentes entre os saldos de VRTE 

constantes dos contratos e aqueles registrados no módulo financeiro do Portal Reflorestar, bem como diferenças entre os 

pagamentos registrados no sistema e os valores considerados nas planilhas de reembolso. Tais diferenças indicam a 

necessidade de fortalecimento das rotinas de conciliação, documentação e rastreabilidade das despesas de PSA, sobretudo 

em razão da materialidade potencial decorrente do elevado volume de contratos administrados. 

Quadro demonstrativo das divergências identificadas na amostra de PSA 

 

Processo 

examinado 

Amostra Portal 

VRTE 

Contrato x 

Portal 

Reflorestar – 

VRTE 

Diferença 

equivalente 

aproximada em 

R$ (67%) 

Observações específicas 

PSA 

010/2024 

10 107.402,46 20.506,02 R$  15.052,36 – Não apuramos divergências nos 10 contratos selecionados, e 

verificamos que os valores para reembolso correspondem aos 67% do 

valor elegível desembolsado no âmbito do Programa Reflorestar. 

- A diferença apontada pela Auditoria correspondente ao valor do VRTE 

apontado na coluna Contrato x Portal Reflorestar - VRTE, se refere ao 

valor de VRTE que será pago ao Consultor do Crea. No caso desse PSA a 

média foi de 25% a ser majorado em relação ao valor de reembolso ao 

proprietário rural. 

PSA 

021/2025 

10 80.251,31 16.774,14 R$ 5.406,04 - Dos 10 contratos selecionados, verificamos divergência em 1/um 

contrato (CTR.4298) onde os valores para reembolso NÃO correspondem 

aos 67% do valor elegível desembolsado no âmbito do Programa 

Refloresta, no valor de R$ 455,68 (71%); 

- A diferença apontada pela Auditoria correspondente ao valor do VRTE 

apontado na coluna Contrato x Portal Reflorestar - VRTE, se refere ao 

valor de VRTE que será pago ao Consultor do Crea. No caso desse PSA a 

média foi de 27% a ser majorado em relação ao valor de reembolso ao 

proprietário rural. 
 

PSA 

022/2024 

10 93.154,23 21.766,49 R$ 6.187,99 - Dos 10 contratos selecionados, verificamos divergência em 2/dois 

contratos (CTR.4533 e 4567) onde os valores para reembolso NÃO 

correspondem aos 67% do valor elegível desembolsado no âmbito do 

Programa Reflorestar, no valor de R$ 1.244,25 (64%); 

- A diferença apontada pela Auditoria correspondente ao valor do VRTE 

apontado na coluna Contrato x Portal Reflorestar - VRTE, se refere ao 

valor de VRTE que será pago ao Consultor do Crea. No caso desse PSA a 

média foi de 32% a ser majorado em relação ao valor de reembolso ao 

proprietário rural. 
 

PSA 

023/2025 

10 86.973,27 18.865,23 R$ 5.300,05 - Dos 10 contratos selecionados, verificamos divergência em 2/dois 

contratos (CTR.4454 e 4980) onde os valores para reembolso NÃO 

correspondem aos 67% do valor elegível desembolsado no âmbito do 

Programa Reflorestar, no valor de R$ 1.534,35 (53%) para o contrato 

4754/2024. Destaque para o contrato 4980 em que não há informações de 

pagamento para esse proprietário rural no Portal Reflorestar. 

- A diferença apontada pela Auditoria correspondente ao valor do VRTE 

apontado na coluna Contrato x Portal Reflorestar - VRTE, se refere ao 

valor de VRTE que será pago ao Consultor do Crea. No caso desse PSA a 

média foi de 28% a ser majorado em relação ao valor de reembolso ao 

proprietário rural. 

Total da 

amostra 

examinada 

40 367.781,27 77.911,88 R$  31.946,45 Valores apurados com base nos memorandos e planilhas de trabalho 

disponibilizados à auditoria, confrontados com informações e 

documentos disponibilizados no Portal Reflorestar. 
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As divergências acima não foram tratadas, nesta Carta Gerencial, como constatação objetiva de irregularidade material, 

despesa inelegível ou dano ao Programa, uma vez que podem decorrer de diferenças de parametrização, atualização da 

VRTE, registros parciais, critérios de apresentação, segregação entre PSA e assistência técnica, retenções, descontos, 

reprocessamentos, defasagem de atualização entre bases ou ausência de documentação complementar no momento dos 

exames e foram consideradas imateriais. 

Contudo, considerando que o volume de contratos de PSA é significativamente elevado e que a amostra analisada 

representa parcela reduzida do universo total, é de suma importância que a UGP, em conjunto com as áreas responsáveis 

pelo Programa Reflorestar e pelos pagamentos de PSA, mantenha a rotina estruturada, periódica e documentada de 

conciliação entre os contratos, o Portal Reflorestar, as planilhas de reembolso, os registros financeiros oficiais e os 

comprovantes de pagamento. 

Risco ou implicação: possibilidade de dificuldade na recomposição da trilha de auditoria das despesas de PSA, 

inconsistência entre bases de controle, fragilidade na vinculação entre contrato, execução/verificação, pagamento, 

reembolso e registro no Programa, bem como limitação na validação de itens específicos da amostra quando inexistirem 

documentos ou registros sistêmicos correspondentes. 

Recomendação: recomendamos que a UGP mantenha a rotina formal de conciliação periódica dos contratos de PSA, 

abrangendo todo o universo de contratos ou, ao menos, ciclos contínuos de conciliação por lote, com priorização dos 

contratos de maior valor, dos contratos com pagamentos recentes, dos contratos incluídos em pedidos de reembolso e 

daqueles que apresentem divergências entre bases. Essa rotina deve contemplar, no mínimo: 

a) conciliação por contrato/beneficiário, com identificação do número do contrato, CPF/CNPJ, valor total 

contratado em VRTE, parcelas de curto e longo prazo, assistência técnica, valores pagos, valores pendentes e 

valores considerados para reembolso; 

b) identificação e justificativa formal das diferenças entre valores contratuais e valores registrados no Portal 

Reflorestar; 

c) conciliação entre pagamentos registrados no módulo financeiro do Portal Reflorestar e valores incluídos em 

planilhas de reembolso; 

d) segregação clara entre PSA, assistência técnica, retenções, descontos, IRPF, cancelamentos, reprocessamentos 

e eventuais ajustes; 

e) vinculação dos registros do Portal Reflorestar aos comprovantes de pagamento, registros SIGEFES/Tesouro e 

demais documentos oficiais de suporte; 

f) manutenção de dossiê por contrato ou por lote de amostragem, contendo contrato, memória de cálculo, 

evidência de execução/verificação, comprovante de pagamento, registro sistêmico e critério de 

elegibilidade/reembolso; 

g) tratamento específico para contratos sem documentação ou sem registro correspondente no Portal Reflorestar, 

com regularização documental ou justificativa formal antes de sua utilização como suporte de reembolso ou 

prestação de contas; 

h) revisão periódica da integridade cadastral dos contratos no Portal Reflorestar, de modo a assegurar que valores 

contratados, saldos, pagamentos, assistência técnica e informações financeiras estejam consistentes com os 

documentos formais e com as bases oficiais utilizadas pelo Programa. 

A manutenção dos controles já existentes tende a fortalecer a rastreabilidade das despesas de contrapartida relacionadas 

ao PSA, reduzir diferenças entre bases de controle, melhorar a confiabilidade das informações utilizadas nos pedidos de 

reembolso e facilitar a comprovação da elegibilidade e da regularidade dos gastos em auditorias subsequentes. 
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5.3. Processos de contratação/aquisição realizados no período 

Os dados acima correspondem ao quadro das contratações/aquisições concluídas no período, incluindo consultores 

individuais, aquisição de passagens, PSA, aquisição de veículos e o processo SAFF/Softplan. 

Edital / Processo Contrato Categoria Executor Objeto Fornecedor / 

Beneficiário 

Valor contratado 

R$ 

Valor US$ Fonte 

Proc. 2024-VZM39 2024.000055 1 SEAMA C.I. Comunicação Social Adriano P. Leão 280.800,00 51.546,58 BIRD 

Proc. 2024-VZM39 2024.000056 1 SEAMA C.I. Gestão Social Sheyanne Gomes 273.600,00 50.387,67 BIRD 

Proc. 2024-VZM39 2024.000057 1 SEAMA C.I. Gestão Ambiental Ricardo Rezende 396.000,00 72.640,56 BIRD 

PE nº 90003/2024 2024.000068 1 SEAMA Locação de Software SaaS — 

SAFF 

Softplan Sistemas 916.441,23 153.084,65 BIRD 

SMI nº 001/2024 2025.000007 1 SEAMA C.I. Especialista em Aquisições Clotilde Benevenut 180.000,00 30.575,33 BIRD 

SMI nº 002/2024 2025.000008 1 SEAMA C.I. Gestão Financeira/Contábil Marcelo L. Reis 210.000,00 35.671,21 BIRD 

SMI nº 007/2024 2025.000027 1 SEAMA C.I. Apoio Reflorestar Leandro Abrahão 216.000,00 39.189,36 BIRD 

SMI nº 006/2024 2025.000028 1 SEAMA C.I. Monitoramento e Controle Hekssandro 

Vassoler 

180.000,00 32.657,80 BIRD 

2024-K8LQD 010/2025 1 DER-ES C.I. Estudos Ibiraçu Rutinéia Tassis 97.451,14 17.104,79 BIRD 

2024-K8LQD 011/2025 1 DER-ES C.I. Estudos João Neiva Diogo C. Buarque 97.451,14 17.104,79 BIRD 

SMI nº 002/2025 2025.000014 1 AGERH C.I. Gestão de Recursos 

Hídricos 

Pedro Lucas 204.000,00 37.509,65 BIRD 

SDC 002/2025 2025.000046 1 SEAMA Aquisição de passagem aérea Ararauna Turismo 

Ltda. 

10.891,60 2.021,00 BIRD 

Reembolso 

BANDES/PSA 

— 3 SEAMA Pagamentos por Serviços 

Ambientais 

Produtores Rurais 9.361.145,65 1.693.161,48 BIRD/Estado 

SDO nº 001/2025 2025.000001 1 CEPDEC Aquisição de 02 veículos tipo 

autoescada 

LATREC AG 21.736.437,60 3.924.749,04 BIRD 

Total 
     

34.160.218,36 6.157.403,91 
 

 

Amostra analisada 

Descrição Informações 

Processo auditado PE nº 90003/2024 — Processo Administrativo nº 2023-5JWDH 

Referência STEP / Banco Mundial BR-AGERH-ES-431482-NC-RFP 

Modalidade / método Pregão Eletrônico / Solicitação de Oferta, com base no Regulamento de Aquisições do Banco Mundial 

Executor / contratante SEAMA — Secretaria de Estado de Meio Ambiente e Recursos Hídricos 

Categoria Categoria 1 — Bens, serviços de consultoria, serviços de não consultoria e treinamento 

Objeto Contratação de empresa especializada em locação de software como serviço — SaaS, para suporte às atividades de planejamento, 

gerenciamento e monitoramento do Programa Águas e Paisagem II 

Fornecedor contratado Softplan Planejamento e Sistemas S/A 

Contrato 2024.000068.41101.01 

Data do contrato 27/11/2024 

Valor contratado R$ 916.441,23 

Valor equivalente em US$ US$ 153.084,65 

Fonte de recursos BIRD 

Critério indicado no aviso Menor preço global 

Publicação / divulgação Edital publicado em 27/09/2024; início do acolhimento das propostas em 27/09/2024 às 14h; sessão de disputa em 14/10/2024 às 10h 

Evidências localizadas Edital publicado, publicações de aviso, espelho de fornecedores/propostas, relatório de declarações, proposta atualizada, documentos 

de habilitação, convocação da Softplan para demonstração, ata de avaliação de performance, relatório de julgamento, homologaç ão, 

publicação da adjudicação/homologação, contrato, publicação do extrato do contrato e registro no PNCP 

Conclusão da amostra Processo examinado, sem exceção material identificada nos procedimentos executados, recomendando-se apenas a manutenção do 

dossiê final com as evidências de contratação, execução, aceite, pagamento, SAFF e IFR/SOE e atualizações/reajustes. 
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Descrição Informações 

Identificação do processo Reembolso BANDES/PSA 

Natureza Reembolso de despesas elegíveis relacionadas a Pagamentos por Serviços Ambientais — PSA 

Referência STEP / Banco Mundial Vinculado à Categoria 3 — Pagamentos por Serviços Ambientais, de acordo com a Parte 2.1 do Projeto 

Executor / órgão responsável SEAMA, por meio do subcomponente 2.1, com execução financeira relacionada ao FUNDÁGUA e operacionalização pelo BANDES 

Categoria de despesa Categoria 3 — Pagamentos por Serviços Ambientais 

Componente / subcomponente Componente 2 / Subcomponente 2.1 — apoio ao Programa Reflorestar e ampliação da cobertura florestal 

Objeto Pagamentos por Serviços Ambientais a produtores rurais, no âmbito do Programa Reflorestar 

Fornecedor / beneficiário Produtores rurais beneficiários do PSA, com participação do BANDES como agente técnico e financeiro 

Contrato / instrumento Contratos de PSA celebrados com produtores rurais; Acordo de Cooperação Técnica e Financeira nº 001/2016 entre SEAMA e 

BANDES 

Valor apresentado nas Notas R$ 9.361.145,65 

Valor equivalente em US$ US$ 1.693.161,48 

Fonte de recursos BIRD/Estado 

Percentual de financiamento 67% financiado pelo Banco Mundial e 33% com contrapartida/Estado, conforme previsto para a categoria 

Base documental localizada Notas Explicativas, IFR 1A/1B, conciliações FUNDÁGUA/Contratos/Portal Reflorestar 

 

Os exames compreenderam: 

(a) Verificação dos procedimentos adotados para a aquisição de bens, contratação de obras e seleção e contratação de 

consultores, atentando se:  

• os processos de aquisição e contratação foram realizados em conformidade com o Acordo de Empréstimo BIRD Nº 

9519-BR;  

• as informações dos processos examinados estão apresentadas no Sistema STEP e se estas encontram-se 

atualizadas;  

• atenderam a expectativa de economia e eficiência;  

• possuem incompatibilidade com o Acordo de Empréstimo BIRD Nº 9519-BR;  

• as práticas ou as ações/decisões são inadequadas, questionáveis ou estão relacionadas com práticas corruptas, 

fraudulentas, coercitivas ou oclusivas;  

• cumpriram as respectivas Diretrizes do Banco Mundial;  

• estão adequadas com o Plano de Aquisição aprovado pelo Banco Mundial;  

• apresentam, quando aplicável, a “não objeção” do Banco Mundial. 

 

(b) Inspeção, à base de amostragem, dos processos de pagamentos, incluindo testes aritméticos, das despesas incluídas 

nas Declarações de Gastos (SOE), anexos aos Pedidos de Saques, atentando para os seguintes:  

• verificação da documentação de pagamento dos gastos;  

• inspeção dos documentos que comprovam a realização das despesas, tais como: notas fiscais, faturas, recibos, 

autorizações de pagamentos;  

• verificação de evidência de recebimento dos materiais adquiridos e serviços contratados;  

• verificação da conversão, de Real para Dólar Norte-americano, das despesas pagas, com base na taxa de câmbio 

da data da internalização dos recursos oriundos do Acordo de Empréstimo; e 

• verificação se as despesas financiadas pelo Banco Mundial através do Acordo de Empréstimo BIRD Nº 9519-BR são 

elegíveis, identificando se há algum contrato em investigação no âmbito dos órgãos de controle por possível 

envolvimento em práticas de fraude e corrupção; 

6. COMENTÁRIOS SOBRE AS NOTAS EXPLICATIVAS 

A análise das notas explicativas identificou estrutura compatível com relatórios de propósito especial do Banco Mundial, 

incluindo descrição do Acordo, objetivos do Programa, entidades executoras, contexto operacional, regime de caixa, 

critérios de conversão, aquisições e serviços, aplicação de recursos, movimentação dos recursos financeiros e 

demonstrações financeiras básicas IFR. 
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6.1. Pontos validados 

• O custo total estimado do Programa está apresentado em US$ 113,6 milhões, com US$ 86,1 milhões financiados pelo 

Banco Mundial e US$ 27,5 milhões de contrapartida local. 

• O Acordo de Empréstimo foi assinado em 12 de agosto de 2024 e o prazo de implementação está indicado como 

agosto de 2024 a junho de 2029. 

• As entidades executoras indicadas nas notas são SEAMA, AGERH, CEPDEC e DER-ES, com coordenação pela UGP. 

• O regime de caixa e os critérios de conversão para BRL/USD foram descritos de forma coerente com a lógica de 

relatórios de projetos financiados pelo Banco Mundial. 

6.2. Comentários da auditoria 

• Padronizar a identificação do valor do empréstimo e do custo total do Programa, evitando confundir o valor do 

financiamento BIRD com o orçamento total do Programa. Os ajustes já foram realizados na versão final das notas 

explicativas; 

 

• Foram anexados os relatórios finais os demonstrativos IFR, conciliações da Conta Designada e contas operativas, e os 

SOEs/Applications reconciliados; 

 

• Detalhamos as trilhas de contrapartida e PSA por credor, fonte, empenho, liquidação, OB, comprovante, ateste e 

vínculo com componente/categoria; 

 

• Confirmamos a consistência entre notas, SAFF, base de processos, STEP, acompanhamento contratual e SIGEFES para 

valores contratuais, valores pagos, saldos e fontes. 

7. CONCLUSÃO GERAL 

Com base nos exames e análises executados — incluindo a revisão do Acordo de Empréstimo, MOP, notas explicativas, 

base de processos, Plano de Aquisições/STEP, relatório de acompanhamento contratual, controle de manifestações e 

processo SAFF/Softplan examinado por amostragem — concluímos que a execução do Programa apresenta estrutura 

documental e de controles internos compatível com projeto financiado pelo Banco Mundial, sem exceção material 

identificada na amostra examinada, mas com pequenas recomendações de fortalecimento documental  e oportunidades 

de melhorias. 

• Fonte BIRD e contas do Programa: a estrutura de Conta Designada, contas operativas e SAFF está identificada, 

devendo ser mantidas conciliações mensais e evidências de internalização, pagamento e registro. 

 

• Contrapartida: por não necessariamente transitar pela Conta Designada, deve ser suportada pelo circuito 

Tesouro/SIGEFES e por dossiês completos por despesa. 

 

• Aquisições e contratação de consultores: a avaliação foi executada por amostragem dirigida sobre o processo 

SAFF/Softplan, sem exceção material identificada, com classificação 4 – Satisfatórios para a amostra testada. 

 

• Controles internos: avaliamos o desempenho do Programa como 4 – Satisfatórios, principalmente em razão da 

validação e obtenção de evidências de auditoria relativas às trilhas financeiras, padronização de evidências e 

reconciliação entre bases. 

 

• Cumprimento de cláusulas contratuais contábil-financeiras: não foram identificados indícios de descumprimento nas 

obrigações fiduciárias analisadas, permanecendo as recomendações desta Carta Gerencial como medidas de 

aprimoramento documental e de governança para ciclos subsequentes. 
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As recomendações apresentadas nesta Carta Gerencial não alteram, por si só, as conclusões alcançadas nos relatórios 

específicos, devendo ser consideradas como oportunidades de fortalecimento da governança fiduciária, da rastreabilidade 

documental e dos controles internos do Programa. 

 

Curitiba – PR, 30 de junho de 2026. 

 

 

 

BAZZANEZE AUDITORES INDEPENDENTES S/S 

CRC/PR nº 3.942/O-6 | CVM nº 519/3 

 

 

 

 

 
LEOMAR BAZZANEZE EDICLEI CAVALHEIRO DE ÁVILA 

Sócio Contador 

CRC/RS nº 036023/O-2 T-PR | CNAI nº 389 
Sócio Contador 

CRC/PR nº 057250/O-9 | CNAI nº 5344 

 



 
 

PROGRAMA DE GESTÃO INTEGRADA DE RECURSOS HÍDRICOS E DE 
REVITALIZAÇÃO DE BACIAS HIDROGRÁFICAS DO ESPÍRITO SANTO – ÁGUAS E 

PAISAGEM II 

ACORDO DE EMPRÉSTIMO BIRD Nº 9519-BR 

AUDITORIA EXTERNA EXERCÍCIO DE 2025 (Retroativo a 13/08/2023) 

 

PANO DE AÇÃO PARA ATENDIMENTO ÀS RECOMENDAÇÕES DA CARTA 
GERENCIAL 

 

1. Objetivo 

O presente Plano de Ação tem por objetivo registrar as providências a serem mantidas, 

implementadas ou aperfeiçoadas pela Unidade de Gerenciamento do Programa (UGP), 

em atendimento às recomendações constantes da Carta Gerencial emitida pela Auditoria 

Independente referente ao exercício de 2025. 

Considerando que a auditoria concluiu pela adequação dos controles internos e pela 

inexistência de exceções materiais, as ações aqui descritas possuem caráter preventivo 

e de fortalecimento contínuo da governança, da rastreabilidade documental e dos 

controles fiduciários do Programa. 

Item 4.3 – Reajustes Contratuais 

Recomendação da Auditoria 

Manter, nos dossiês dos contratos, toda a documentação relativa aos reajustes 

contratuais, incluindo a solicitação da contratada, memória de cálculo, índice aplicado, 

manifestação da fiscalização, aprovação da autoridade competente, apostilamento ou 

instrumento equivalente, atualização das garantias contratuais, quando aplicável, e 

demais documentos que assegurem a adequada rastreabilidade do processo de 

reajuste.  

Manifestação da Administração 

A UGP concorda com a recomendação. Os procedimentos atualmente adotados 

demonstraram-se adequados durante os trabalhos de auditoria, possibilitando a 

verificação da regularidade dos processos de reajuste contratual. Como medida de 
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fortalecimento da governança documental, a UGP manterá a organização e a 

completude dos dossiês de reajuste, assegurando a rastreabilidade integral dos 

procedimentos administrativos. 

Plano de Ação 

Manter a utilização de checklist documental para os processos de reajuste contratual, 

contemplando todos os documentos necessários à formalização do reajuste, incluindo 

solicitação da contratada, memória de cálculo, índice aplicado, manifestações técnicas, 

aprovação da autoridade competente, apostilamento ou instrumento equivalente, 

atualização das garantias contratuais, quando aplicável, e registro da documentação nos 

respectivos processos administrativos. 

Responsável 

Coordenação Financeira da UGP e Fiscal/Gestor do Contrato. 

Prazo 

Ação permanente. 

Evidência de Implementação 

Processos administrativos eletrônicos contendo a documentação completa dos reajustes 

contratuais, incluindo checklist documental e respectivos documentos comprobatórios. 

Status da Implementação 

Ação permanente. 

--------------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

Item 4.4 – Rastreabilidade documental 

Recomendação da Auditoria 

Manter a organização dos processos administrativos de forma a assegurar a 

rastreabilidade integral das despesas do Programa, contemplando a documentação 

relativa às etapas de contratação, execução, fiscalização, liquidação e pagamento, 

preservando a integridade e a facilidade de consulta dos registros.  
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Manifestação da Administração 

A UGP concorda com a recomendação. A auditoria evidenciou que a documentação 

disponibilizada possibilitou a rastreabilidade das operações analisadas. Como medida 

de fortalecimento da governança documental, a UGP manterá a organização dos 

processos administrativos e dos dossiês de contratação e execução, assegurando a 

continuidade das boas práticas observadas durante a auditoria. 

Plano de Ação 

Manter a organização dos processos administrativos em meio eletrônico, assegurando 

que toda a documentação referente às fases de contratação, execução contratual, 

fiscalização, liquidação, pagamento e prestação de contas permaneça devidamente 

arquivada e vinculada aos respectivos processos. 

Responsável 

Coordenação Financeira da UGP e Fiscais dos Contratos. 

Prazo 

Ação permanente. 

Evidência de Implementação 

Processos administrativos eletrônicos contendo a documentação completa e organizada. 

Status da Implementação 

Ação permanente. 

--------------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

Item 4.5 – Controle das manifestações e comunicações administrativas 

Recomendação da Auditoria 

Manter registro formal das manifestações, comunicações e decisões administrativas 

relacionadas à execução contratual, de forma a preservar a rastreabilidade dos atos 

praticados e facilitar futuras verificações.  
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Manifestação da Administração 

A UGP concorda com a recomendação. Os controles atualmente adotados 

demonstraram-se adequados durante os trabalhos de auditoria. A Unidade manterá a 

formalização das manifestações e comunicações administrativas, preservando a 

rastreabilidade das decisões relacionadas à execução dos contratos. 

Plano de Ação 

Manter o registro formal das manifestações técnicas e administrativas nos respectivos 

processos eletrônicos, assegurando que as decisões relacionadas à execução contratual 

permaneçam devidamente documentadas. 

Responsável 

Coordenação da UGP e Fiscais dos Contratos. 

Prazo 

Ação permanente. 

Evidência de Implementação 

Registros eletrônicos das manifestações e comunicações administrativas nos processos. 

Status da Implementação 

Ação permanente. 

--------------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

Item 4.7 – Contrapartida, PSA e pagamentos realizados fora da Conta Designada 

Recomendação da Auditoria 

Manter controles que permitam identificar, conciliar e evidenciar adequadamente as 

despesas executadas com recursos de contrapartida e os pagamentos realizados fora 

da Conta Designada, assegurando sua adequada identificação e rastreabilidade.  

Manifestação da Administração 

A UGP concorda com a recomendação. Durante a auditoria foi possível comprovar a 

adequada identificação das despesas executadas com recursos de contrapartida e dos 

pagamentos efetuados fora da Conta Designada. Como medida de fortalecimento dos 
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controles fiduciários, serão mantidas as rotinas de conciliação, identificação e 

documentação dessas operações. 

Plano de Ação 

Manter os controles gerenciais destinados à identificação das despesas executadas com 

recursos de contrapartida e dos pagamentos realizados fora da Conta Designada, 

preservando sua adequada classificação, rastreabilidade e vinculação aos registros 

financeiros do Programa. 

Responsável 

Coordenação Financeira da UGP e Grupo Financeiro Órgão Executor 

Prazo 

Ação permanente. 

Evidência de Implementação 

Relatórios gerenciais, registros financeiros, conciliações e documentação de suporte 

arquivada nos processos administrativos. 

Status da Implementação 

Ação permanente. 

-------------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

Item 4.8 – Contas Designada e Operativas – Conciliações 

Recomendação da Auditoria 

Manter a realização das conciliações periódicas das contas Designada e Operativas, 

assegurando a consistência entre os extratos bancários, registros financeiros e 

demonstrações do Programa.  

Manifestação da Administração 

A UGP concorda com a recomendação. As conciliações bancárias realizadas durante o 

exercício demonstraram-se adequadas e permitiram a confirmação da consistência dos 

registros financeiros analisados pela auditoria. A UGP manterá a realização periódica 

dessas conciliações como prática permanente de controle interno. 
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Plano de Ação 

Manter a elaboração das conciliações das contas Designada e Operativas, promovendo 

sua conferência periódica e o adequado arquivamento da documentação comprobatória. 

Responsável 

Coordenação Financeira da UGP. 

Prazo 

Ação permanente. 

Evidência de Implementação 

Conciliações bancárias, extratos das contas, registros contábeis e documentação de 

suporte. 

Status da Implementação 

Ação permanente. 

--------------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

Item 5.2 – Contratos de PSA (Pagamentos por Serviços Ambientais) 

Recomendação da Auditoria 

Aprimorar os procedimentos de controle relacionados aos pagamentos dos Contratos de 

Pagamento por Serviços Ambientais (PSA), fortalecendo as rotinas de conciliação entre 

as diferentes bases de dados utilizadas pelo Programa, bem como a documentação das 

justificativas para eventuais divergências identificadas entre registros operacionais, 

financeiros e gerenciais, de forma a assegurar maior rastreabilidade, transparência e 

consistência das informações.  

Manifestação da Administração 

A UGP concorda com a recomendação. 

Durante os trabalhos de auditoria, as divergências observadas foram consideradas de 

baixa materialidade e decorreram, principalmente, de diferenças de parametrização 

entre sistemas, atualização monetária pela VRTE, momentos distintos de registro e 

outras particularidades operacionais, não tendo sido identificadas irregularidades ou 

despesas inelegíveis.  
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No entanto, a Administração reconhece que o fortalecimento das rotinas de conciliação 

e da documentação das análises contribuirá para ampliar a rastreabilidade das 

informações, facilitar futuras verificações e reforçar a governança dos recursos aplicados 

nos Contratos de PSA. 

Plano de Ação 

A UGP proporá aos responsáveis pelos processos relacionados aos Contratos de 

Pagamento por Serviços Ambientais (PSA) a formalização e adoção de rotinas de 

controle voltadas ao fortalecimento das conciliações entre as bases operacionais, 

financeiras e gerenciais do Programa. 

Entre as medidas a serem discutidas e implementadas destacam-se: 

• formalização de procedimento de conciliação periódica entre Portal Reflorestar, 

BANDES, SAFF, SIGEFES e demais controles gerenciais;  

• definição das responsabilidades de cada unidade participante do processo;  

• documentação das justificativas para eventuais divergências identificadas;  

• manutenção das memórias de cálculo e demais documentos de suporte utilizados 

nas conciliações;  

• avaliação periódica dos controles implementados, visando seu aperfeiçoamento 

contínuo. 

Responsável 

Coordenação Financeira da UGP, em conjunto com a Coordenação Técnica do 

Programa Reflorestar, BANDES e demais unidades responsáveis pela 

operacionalização e acompanhamento dos contratos de PSA controles operacionais dos 

Contratos de PSA. 

Prazo 

Proposta de formalização das rotinas de controle até 30/12/2026. 

Implementação conforme cronograma pactuado entre as áreas responsáveis. 

Evidência de Implementação 

• Proposta de procedimento elaborada pela UGP/Reflorestar/BANDES;  

• Atas de reunião ou comunicações formais com os responsáveis;  

• Procedimento de controle aprovado (quando concluído);  

• Relatórios de conciliação posteriormente implementados. 
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Status da Implementação 

A UGP elaborará, em conjunto com a área técnica do Programa Reflorestar,  proposta 

de aperfeiçoamento das rotinas de controle e a submeterá aos responsáveis pelos 

processos relacionados aos Contratos de PSA para avaliação, pactuação e posterior 

implementação. 

Considerações Finais 

A Unidade de Gerenciamento do Programa registra que as recomendações constantes 

da Carta Gerencial foram analisadas individualmente e incorporadas ao presente Plano 

de Ação. Considerando que a auditoria independente concluiu pela adequação dos 

controles internos e não identificou distorções materiais ou impropriedades relevantes, 

as ações previstas possuem caráter predominantemente preventivo e de 

aperfeiçoamento contínuo da governança, da rastreabilidade documental e dos controles 

fiduciários do Programa. 

A UGP acompanhará periodicamente a implementação das ações descritas neste Plano, 

mantendo atualizados os respectivos registros e evidências, de forma a subsidiar futuras 

missões de supervisão e auditorias independentes. 

         
          Vitória - ES, 02  de julho 2026 

 
 
 

____________________________________ 
 

Germano Felippe Wernersbach Neto 
Coordenação Geral da UGP 

Programa de Segurança Hídrica  
do Estado do Espírito Santo 

 
 
 

_____________________________________ 
 

Marcelo Loureiro Reis 
Consultor em Gestão Financeira da UGP 
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